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Jornal Oficial do Município de Martins 
Edição n.º 04E, Ano XVIII 

Martins/RN, 09 de ABRIL de 2024 

 

Notificação Extrajudicial 
 

Notificante: Município de Martins/RN, pessoa jurídica 
de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 
08.153.462/0001-50, localizada à Rua Dr. Joaquim 
Inácio nº 102, Centro, Martins/RN, representada pela 
Assessoria Jurídica e Controle Interno, no uso de 
suas atribuições legais, daqui por diante denominada 
notificante;    
Notificada: Multimed Dental LTDA CNPJ nº 
29.894.043/0001-40, localizada a av. da 
Independência nº 804, Centro – Pau dos Ferros/RN, 
na pessoa do representante legal o Sr. Bruno Patrício 
Ferreira da Costa, inscrito no CPF sob o nº 
014.120.344-77 residente no Município de Pau dos 
Ferros/RN – Pregão Eletrônico nº 91024/2023. 
A não observação do estipulado em contrato e edital 
podem trazer consequências graves ao atendimento 
à população pelo desabastecimento de itens 
indispensáveis na rede de saúde municipal e sanções 
a empresa fornecedora, conforme a então vigente lei 
nº 8.666/93, conforme descrição a seguir:  
“Lei nº 8.666/93  -Art. 86.  O atraso injustificado na 
execução do contrato sujeitará o contratado à multa 
de mora, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato. 
§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que 
a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
§ 2o  A multa, aplicada após regular processo 
administrativo, será descontada da garantia do 
respectivo contratado. 
§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 
§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste 
artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo 
é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.           (Vide art 109 inciso 
III) 
Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do 
artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos 
contratos regidos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por 
praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados”. 
Ante o exposto, vem o Município de Martins/RN 
conceder prazo de 48h para que a notificada forneça 
os itens solicitados ou apresente defesa escrita, sob 
pena de não o fazendo, o Município aplicar as 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93.  
Publique-se 
Martins, 09 de abril de 2024. 
 
Wagner Rosado da Escóssia 
Controlador Geral do Município 
Edivania Fernandes de Souza 
Assessora Jurídica 
Município de Martins/RN 
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